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Diante da violéncia que assola nosso pais, com didrios homicidios, seqiiestros, furtos e outros dos mais variados
delitos elencados na legislacdo penal, a sociedade exige do Estado maior repressdo e controle. E 0 meio utilizado
para se punir mais severamente aqueles que reiteram na pratica ilicita € a reincidéncia. Porém, parte da doutrina e da
jurisprudéncia apresentam posi¢do diversa daqueles que acreditam na agravagdo da pena através da reincidéncia.
Entendem esses que a reincidéncia fere o principio ne bis in idem, que se traduz na proibicdo da dupla valoragdo
fatica, ou seja, ao agravar a pena com a circunstancia agravante da reincidéncia, a condenacdo anterior estaria
produzindo efeitos na nova condenacgdo, tornando-se a agravante, inconstitucional. A abordagem do tema torna-se
necessaria devido ao fato de, no nosso Codigo Penal, a reincidéncia, além de agravar a pena do novo delito,
constituir-se fator impeditivo de vérios beneficios legais, tais como a aplicagdo da pena restritiva de direitos ou da
suspensdo condicional da pena, entre outros, além de implicar relevantes efeitos maléficos ao réu, como alongamento
do prazo para deferimento da liberdade condicional.(FAIR)



